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RESUMO 
O caminhar dos direitos humanos na sociedade internacional não se projetou de forma linear, 
previsível. Se vivenciamos progressos animadores, também experimentamos retrocessos 
protagonizados por brutais violações de direitos humanos e trágicos conflitos armados. De 
fato, a sociedade internacional foi palco de inúmeras transformações que alteraram 
profundamente os seus contornos, tornando-a mais complexa e menos centrada na figura dos 
Estados. Nesse contexto de atentado aos direitos humanos desencadeado pela irracionalidade 
dos conflitos armados, emergiu a necessidade de tutela de tais direitos em esfera global. 
Sendo assim, o deslocamento da sociedade internacional clássica para uma sociedade 
multicêntrica e interdependente demandou o surgimento de novos atores internacionais mais 
dinâmicos e integrados num projeto comum de pacificação mundial, dentre os quais destaca-
se a Organização das Nações Unidades (ONU). Nesse sentido, este artigo objetiva delinear os 
aspectos mais característicos da sociedade internacional clássica e contemporânea, bem como 
o intento global do estabelecimento gradativo de uma comunidade de direitos, especialmente 
por meio da atuação da ONU. 
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ABSTRACT 
 
The walk of human rights in international society is not designed in a linear, predictable. If we 
experience encouraging progress, we also experience setbacks perpetrated by brutal human 
rights violations and tragic armed conflict. In fact, the international society was the scene of 
many changes that have profoundly changed its contours, making it more complex and less 
focused on the figure of States. In this context the attack on human rights triggered by the 
irrationality of armed conflict, the need emerged for protection of such rights on a global 
level. Thus, the displacement of the classic international society for a multicentric and 
interdependent society demanded the emergence of new more dynamic international actors 
and integrated into a common project of world peace, among which stands out the United 
Nations (UN). In this sense, this article aims to outline the most characteristic features of 
classical and contemporary international society, and the overall intent of the gradual 
establishment of a rights community, especially through the UN acting. 
Keywords: Human Rights. Globalization. UN. International Society. 
 
 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Os problemas da paz e do respeito aos direitos humanos há muito permeiam o 
panorama da sociedade internacional, território significativamente distinto das sociedades 
domésticas e dotado de uma complexidade em ascensão nunca antes vista. As inúmeras 
transformações pelas quais passa a comunidade internacional alteram, também, as demandas 
de cada período histórico. Contudo, a paz e os direitos do homem parecem uma constante 
busca, de modo que não surpreende que ambos sejam temas recorrentes nas teorias de 
filósofos e cientistas políticos, sobretudo no Segundo Pós-Guerra. 
A contemporaneidade repristina os paradoxos e esquizofrenias já vividos quanto à 
construção de uma sociedade pacífica e de respeito aos direitos humanos. Isto porque, apesar 
dos significativos avanços rumo à proteção de direitos a duras penas conquistados, violações 
brutais ocorrem todos os dias nos quatro cantos do planeta. Portanto, mais do que necessária, 
a progressiva (re)construção da ideia de direitos humanos e, por consequência, de uma 
sociedade de paz, deve ser nutrida incessantemente, efetivando-se uma sociedade mais justa e 
igualitária. 
A iniciativa de compreensão dos desafios preordenados pelo atual panorama 
internacional implica, necessariamente, na apreciação da sociedade internacional clássica 
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(mais estável, rígida em sua estrutura e com baixos vínculos institucionais), do declínio da 
soberania dos Estados modernos e da crescente interdependência global. Tal relação 
multicêntrica e interdependente tem respaldo no fenômeno da globalização, na relativização 
da soberania e, por conseguinte, no surgimento dos novos atores políticos internacionais com 
participação cada vez mais significativa na sociedade contemporânea do Segundo Pós-Guerra, 
mais dinâmica e integrada. 
 Com a emergência dos novos atores internacionais, outros pressupostos foram 
estabelecidos como sendo relevantes para a manutenção da paz mundial e da proteção aos 
direitos inerentes a toda a humanidade. Nesse sentido, apesar das controvérsias, a 
Organização das Nações Unidas (ONU), ao lado de outras instituições, apresenta-se como um 
organismo tendente a amenizar as violações de direitos humanos ocorridas na 
contemporaneidade e ao resgate de valores como a alteridade e a empatia. Nesse ínterim, 
objetiva-se, por meio do método hipotético-dedutivo, trazer análises acerca das 
transformações que delinearam o palco da sociedade internacional e considerações sobre a 
atuação da ONU na tutela dos direitos humanos universais e no estabelecimento de uma 
comunidade de paz. 
 
1 A SOCIEDADE INTERNACIONAL CLÁSSICA: ROMPENDO COM 
PARADIGMAS MODERNOS 
Houve um momento na história da civilização em que o Estado tinha o privilégio de 
ser, praticamente, a única entidade política reconhecida. Esse processo de centralização e 
concentração política culminou, lenta e gradativamente, no delineamento do Estado moderno 
soberano, o qual foi consequência da convergência de uma série de acontecimentos históricos 
significativos que marcaram a Idade Média1, dentre os quais se destacam a desagregação e o 
colapso do regime feudal, o declínio do papado, o florescimento do comércio, o 
Renascimento e a emergência da reforma protestante.  
Nesse sentido, tais eventos contribuíram para o nascimento do Estado moderno, o qual 
venceu uma série de obstáculos que foram lhe delineando. Internamente superou o poder dos 
senhores feudais e externamente afastou a supremacia que até então tinha o Sacro Império 
                                                                
1 Por Idade Média entende-se o período histórico compreendido entre a queda do Império Romano, no século V, 
e o surgimento do Renascimento, no século XV. Trata-se de um período demasiadamente longo e de transição 
entre o mundo antigo e o mundo moderno, marcado por formas de sociabilidade predominantemente rurais ou 
agrárias. Nesse período de descentralização ou de fragmentação do poder, a Igreja exercia um papel 
fundamental. 
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Romano-Germânico, assim como fez com as pretensões da Igreja Católica. Desse modo, 
afirmou-se como um ente político independente e dotado de soberania. 
Em resumo, o elemento central que demarca o surgimento da sociedade internacional 
clássica (ou moderna) é o Estado moderno soberano, principal unidade política – senão a 
única – dessa etapa da trajetória humana e da sociedade, cuja duração histórica é de 
aproximadamente 300 anos (1648-1948). 
A soberania estatal típica da sociedade internacional clássica fez do conflito um 
elemento praticamente constante, tendo predominado a maior parte desse período histórico. 
Martin Wight (2002, p. 82) chega a afirmar que a sociedade internacional clássica caracteriza-
se “como uma anarquia – uma multiplicidade de potências sem governo”. Entretanto, embora 
em menor escala, tréguas de paz também existiram, situações nas quais vigeu o chamado 
sistema de equilíbrio de poderes, a exemplo da Paz de Westfália (1648) que encerrou a Guerra 
dos Trinta Anos2 e, mais do que isso, marcou os primórdios da atual sociedade internacional, 
consolidando o Estado soberano, afirmando a igualdade jurídica entre as nações e os 
princípios da soberania e da igualdade estatal.  
Portanto, verifica-se que a Paz de Westfália surge como a primeira tentativa de 
estabelecimento de uma nova ordem na sociedade interestatal, uma vez que os Estados 
integrantes da sociedade internacional clássica passaram a aceitar a coexistência de várias 
unidades políticas e, consequentemente, compreenderam a necessidade de que todas deveriam 
ser tratadas em igualdade de condições. Deste modo, Bedin (2001, pp. 185-186) elenca as 
seguintes características ou princípios nucleares que garantiram especificidade à sociedade 
internacional clássica: 
 
a) é uma sociedade universal, porque abrange todas as entidades políticas soberanas 
do globo terrestre; b) é uma sociedade aberta, pois toda a nova entidade política 
reconhecida como soberana passa a fazer parte, imediata e automaticamente, de sua 
organização; c) é uma sociedade igualitária, ou seja, todos os seus membros 
possuem os mesmos direitos e as mesmas obrigações, uma vez que todos os seus 
membros constituem entidades políticas soberanas; d) é uma sociedade sem um 
poder supranacional, isto é, cada membro da sociedade é árbitro legítimo de suas 
próprias convicções; e) é uma sociedade descentralizada, pois o poder é exercido de 
forma dispersa pelos vários participantes da sociedade; f) é uma sociedade que não 
estabeleceu o monopólio da coação física legítima e nem órgãos centralizados para 
exercer as funções derivadas desse eventual monopólio; g) é uma sociedade que 
possui uma moral e um direito muito específicos, diferentes de todas as disposições 
éticas e jurídicas de cada uma das entidades políticas que participam da sociedade.
                                                                
2 A Guerra dos Trinta Anos teve início em 1618 e foi concluída anos mais tarde, com a assinatura dos tratados 
que constituíram a Paz de Westfália, em 1648. O conflito dinástico-religioso envolveu praticamente toda a 
Europa e em princípio esteve localizada na parte central europeia, especificamente nos Estados alemães.  
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Relativamente aos aspectos teóricos envolvidos na sociedade internacional clássica, o 
paradigma do realismo político predominou de forma praticamente absoluta3. Tal paradigma 
tem forte fundamento em Nicolau Maquiavel (2010), com sua tese de que os fins justificam os 
meios, e em Thomas Hobbes (2012), no sentido de que a relação entre os Estados consiste na 
guerra de todos contra todos (estado de natureza). 
Por conseguinte, a soberania externa dos Estados equivale, na sociedade internacional 
clássica, a uma liberdade selvagem que reproduz o estado de natural desregramento 
(FERRAJOLI, 2002). Isto gera o que Thomas Hobbes (2012) chamou de bellum omnium 
(guerra de todos), fazendo com que os Estados, na busca incessante pelo poder, constituam-se 
como “leviatãs”, permanentemente dispostos à guerra. 
Essa soberania dos Estados modernos, aliada ao incremento massivo do poderio e da 
capacidade bélica das nações, culminou – e nem poderia ser diferente – nas duas grandes 
guerras mundiais. Daí, pode-se afirmar que o modelo dos Estados soberanos permaneceu 
intacto até meados do século XX, quando então ocorreram profundas alterações nas relações 
internacionais. 
Nesse sentido, merece especial atenção o megaconflito bélico da Segunda Guerra 
Mundial, o qual perdurou de 1939 a 1945, envolvendo a maior parte das nações do mundo, as 
quais estavam organizadas em duas alianças militares opostas: os Aliados (comandados pelos 
Estados Unidos, Grã Bretanha e União Soviética) e as Potências do Eixo (Alemanha, Itália e 
Japão). Os principais envolvidos empreenderam toda sua capacidade econômica, científica e 
industrial na guerra, de modo que foi o confronto armado mais abrangente e letal da história 
da humanidade, muito lembrado, inclusive, pelas trágicas violações aos direitos humanos 
(TOTA, 2011). 
Foi, de fato, um conflito sangrento que ocasionou danos irreparáveis à humanidade. O 
racismo esteve presente e deixou uma ferida grave, principalmente na Alemanha, país onde os 
nazistas cometeram o holocausto – matando milhares de judeus, homossexuais, negros, 
ciganos e prisioneiros de guerra, nos campos de concentração –, com o objetivo de garantir a 
superioridade da raça ariana. Assim, a Segunda Guerra Mundial deixou um rastro de morte, 
destruição, diversas cidades em ruínas e dívidas incalculáveis, além dos indivíduos que 
restaram feridos, mutilados, sem moradia e família. Nesse sentido, para Gilbert (2009, p. 11):
                                                                
3 Importante anotar que no período compreendido entre 1919 e 1939, o realismo cedeu espaço ao paradigma do 
idealismo que, inclusive culminou na Sociedade ou Liga das Nações (BEDIN, 2011). 
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A Segunda Guerra Mundial conta-se entre os conflitos mais devastadores da história 
da humanidade: mais de quarenta e seis milhões de militares e civis pereceram, 
muitos deles em circunstâncias de uma crueldade prolongada e terrível. Nos 2.174 
dias de guerra, que decorreram entre o ataque da Alemanha à Polônia em Setembro 
de 1939 e a rendição do Japão em Agosto de 1945 [...] não foram apenas quarenta e 
seis milhões de vidas que foram aniquiladas, mas a vida e a vitalidade vibrantes que 
elas tinham [...]. 
 
Tal conflito terminou tão somente em 1945, com a rendição da Alemanha e da Itália. 
O Japão foi o último país a se render, sofrendo um intenso ataque por parte dos Estados 
Unidos. Por isso, Tota (2011) assevera que a Segunda Guerra foi um confronto total no 
sentido lato da expressão, tendo em vista os sofisticados mecanismos empregados, a exemplo 
das bombas atômicas utilizadas pelos Estados Unidos para atingir o território japonês de 
Hiroshima e Nagasaki. O alcance de tais armas provocou – e ainda provoca – um intenso e 
constante medo, ameaçando o mundo com uma nova tecnologia de morte e destruição em 
massa.  
Posteriormente à guerra, a humanidade clamava por reconstrução. O fim do conflito 
internacional marcou o encerramento da hegemonia europeia e deflagrou a disputa entre o 
Ocidente, liderado pelos Estados Unidos, e o bloco socialista, liderado pela União Soviética 
(URSS), anunciando os primeiros indícios da Guerra Fria. 
Nesse contexto, foi fundada a Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, e 
promulgada a Declaração Universal dos Direitos do Homem, em 1948, com o objetivo de 
manter a paz, a segurança internacional entre as nações e garantir a proteção dos direitos 
inerentes a todos os seres humanos. Além disso, pode também ser evidenciado, o claro 
objetivo de limitar a soberania dos Estados e de romper com os paradigmas da sociedade 
internacional clássica (BEDIN, 2001). 
Diante disso, na sociedade internacional “a soberania do Estado deixa de ser uma 
liberdade absoluta e selvagem e, se subordina, juridicamente, a duas normas fundamentais: o 
imperativo da paz e a tutela dos direitos humanos” (FERRAJOLI, 2002, p. 39). No que 
concerne a essa soberania dos Estados, o jurisfilósofo Hans Kelsen (2011, p. 33) já entendia 
que, no âmbito internacional, ela é relativa e não absoluta, conforme preceitua 
 
[...] A soberania dos Estados, como sujeitos de direito internacional, é a autoridade 
jurídica dos Estados sob a autoridade do direito internacional. Se soberania significa 
autoridade “suprema”, a soberania dos Estados como sujeitos de direito 
internacional não pode significar autoridade suprema absoluta, mas tão somente uma 
autoridade suprema relativa [...]. 
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Deste modo, pode-se dizer que a configuração tradicional das relações internacionais 
da sociedade moderna, encontra-se, neste momento, em uma fase de esgotamento histórico, o 
que produz, consequentemente, uma grande crise construtiva. “É que se vive, na verdade, um 
momento de declínio da sociedade típica do mundo moderno – centrada no Estado soberano e 
no sistema de equilíbrio de poder” (BEDIN, 2001, p. 264). Isto significa que a atual sociedade 
internacional adquiriu, no Segundo Pós-Guerra, aspectos de uma comunidade institucional, 
menos anárquica e conflituosa.  
Nesse panorama de modificações, se desenvolve um mundo multicêntrico e 
interdependente, composto por várias coletividades dispostas à integração e à cooperação num 
sistema internacional mais integrado e institucionalmente regulamentado. Em virtude dessas 
transformações: 
 
[...] o conceito de soberania externa começa a entrar em declínio e, em 
consequência, novas relações se estabelecem entre os Estados. Desta forma, o velho 
mundo de Westfália (centrado na soberania absoluta do Estado) vai sendo deixado 
para trás, passando a ser valorizados novos temas e novos atores (principalmente de 
organizações internacionais e organizações não-governamentais). Com isto, passa a 
se conformar também uma nova fase do Direito Internacional (BEDIN, 2011, p. 10). 
 
Por conseguinte, enquanto a sociedade internacional foi evoluindo para o 
estabelecimento gradativo de uma comunidade de direitos, o cenário começa, lentamente, a 
ser modificado a partir das relevantes transformações sociais pós Segunda Guerra Mundial. 
Neste momento os direitos humanos tornaram-se um tema global à maneira kantiana. Isto é, 
tais direitos passaram a representar o “reconhecimento axiológico do ser humano como fim e 
não meio, tendo direito a um lugar no mundo” (LAFER, 2006, pp. 148-149). Deste modo, 
passou a ser necessária a proteção de direitos humanos em caráter universal, 
independentemente de quaisquer circunstâncias, tutelando-se a dimensão humana presente em 
todos os homens. 
 
2 A SOCIEDADE INTERNACIONAL CONTEMPORÂNEA: O DEVIR DE NOVOS 
ATORES INTERNACIONAIS 
Diante do novo desenho emprestado à sociedade internacional a partir da segunda 
metade do século XX e do início do século XXI, que agora toma a forma de uma verdadeira 
aldeia global, as relações internacionais contraíram relevante complexidade, polaridade 
incerta e um evidente vínculo de interdependência e cooperação entre os principais atores 
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internacionais. Tais mudanças acarretaram na fragilização e no declínio da sociedade 
internacional clássica, alicerçando novas possibilidades e alternativas mundiais integradas, 
corroborando a construção de uma nova ordem mundial mais justa e solidária, a sociedade 
internacional contemporânea, delineada brevemente por Bedin (2001, p. 352) nos seguintes 
termos:  
 
De uma certa maneira, com as transformações das últimas décadas, ruíram todos os 
pilares de referência da sociedade internacional moderna, pois as relações que ainda 
se chamam de internacionais – mas que deveriam ser chamadas de transnacionais – 
adquiriram crescente complexidade em seus diversos aspectos, polaridade incerta 
entre os seus principais atores e o estabelecimento de vínculos de interdependência e 
de cooperação nunca antes imaginados. Por isso, pode-se afirmar que a sociedade 
internacional moderna entrou em declínio e que em seu lugar surgiu uma nova 
sociedade internacional [...] que se encontra, ainda, em profunda transformação. 
 
Foi, sobretudo, a emergência de novos atores internacionais que determinou o declínio 
da sociedade internacional clássica. Destarte, assiste-se no momento atual à conformação de 
uma nova ordem mundial, protagonizada pela coexistência dos Estados e de tais atores, bem 
como pelo delineamento e formulação das novas possibilidades e modelos teóricos 
paradigmáticos. Dentre esses novos atores internacionais, merecem destaque as organizações 
internacionais, as organizações não governamentais e as empresas transnacionais. 
 As organizações internacionais, também chamadas de organizações 
intergovernamentais, podem ser entendidas como sendo instituições internacionais criadas 
consensualmente pelos Estados soberanos e, que têm por objetivo a cooperação e melhoria 
das condições dos seus integrantes de um modo geral. As organizações não governamentais 
são aquelas criadas pela sociedade civil, mediante a associação voluntária dos indivíduos. Isto 
é, não são estruturas alicerçadas nos Estados, como ocorre com as organizações 
internacionais. Surgem, portanto, na falha da estrutura estatal justamente a fim de suprir as 
deficiências não sanadas pelo governo. Por fim, as empresas transnacionais possuem matriz 
em um dado país, tendo atuação em outros mediante instalação de filiais. 
Diante desse quadro, é fundamental destacar que o surgimento desses novos atores, na 
medida em que gerou um vínculo de interdependência entre as nações, possibilitou a 
emergência do paradigma de mesmo nome, sobre o qual Santos Júnior (2011, p. 209) discorre 
da seguinte forma: 
 
A teoria da interdependência emerge então como um instrumento teórico que 
procura encontrar respostas mais convincentes para a política mundial em um 
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cenário de rápidas transformações. Não é uma teoria que surge para descartar as 
demais explicações sobre política mundial, mas tenta combinar aspectos que podem 
contribuir no desvelamento de processos econômicos e das instituições 
internacionais. 
Em suma, a interdependência significa dependência mútua e colaboração recíproca 
entre todos os membros da sociedade internacional. Se é certo dizer que muitos benefícios 
decorreram dessa circunstância, também o é afirmar que há riscos daí oriundos que podem 
culminar no surgimento de mais conflitos internacionais. 
Ademais, não se pode falar em interdependência sem mencionar o fenômeno da 
globalização, porque ele é causa e efeito, simultaneamente, dessa nova conformação de 
sociedade cujas fronteiras são mais facilmente permeáveis e transponíveis. Nesse sentido, 
Renato Ortiz (1996, pp. 15-16) adverte que a globalização é um “fenômeno emergente, um 
processo ainda em construção. Mesmo a ciência econômica que melhor trabalhou o 
paradigma, reconhece a novidade do tema”. Embora os dizeres do autor datam do ano de 
1996, é certo que esses apontamentos envolvendo o fenômeno da globalização persistem, 
restando somente a certeza de que as conexões entre os Estados se estreitarão cada vez mais. 
 Conceitualmente falando, a globalização pode ser analisada a partir de vários pontos 
de vista diferentes, ou seja, econômico, financeiro, tecnológico, político, sociológico, cultural, 
jurídico etc. Em linhas gerais, para um melhor entendimento dos efeitos práticos que a 
globalização desencadeia, é possível resumi-la como sendo um processo responsável por 
alterar toda a configuração do cenário mundial, fazendo dele uma verdadeira aldeia global. 
Nesse sentido, Carlos Alberto Adi Vieira (1999, pp. 152-153) aborda a globalização dos 
pontos de vista marxista e ultraliberal: 
 
Sob a ótica marxista, a globalização seria um estágio mais avançado da seleção 
natural, a partir de mecanismos opressores cada vez mais sofisticados, sustentados 
pelo uso de tecnologias complexas empregadas na produção de bens materiais e 
culturais [...] Sob a ótica ultraliberal, a globalização é um estágio superior no 
processo de desenvolvimento da humanidade. Neste caso, há um estado de euforia 
em torno das enormes perspectivas advindas das potencialidades contidas nas novas 
tecnologias (satélites, fibra ótica, automação, informática e engenharia genética). 
 
 Assim, não se está afirmando que com o processo de globalização há uma aniquilação 
da soberania dos Estados, tampouco que o princípio da soberania se acaba. Mas é preciso 
entender que há um sério comprometimento do instituto da soberania e das suas prerrogativas, 
vale dizer, o Estado recebe atribuições outras. Otfried Höffe (2005, p. 17) chega a afirmar, 
com toda razão, que “[...] surge um emaranhado de relações, em virtude das quais nenhum 
Estado pode viver sua própria história sem ser influenciado por todos os outros”.
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 Nesse contexto, com o impacto direto da era da globalização, a soberania e a 
autonomia dos Estados são relativizadas e fragilizadas pelo extraordinário aumento das 
interconexões globais, sendo essa uma característica estruturante da sociedade internacional 
contemporânea. Por tais razões, discorrendo sobre a pluralidade de conflitos oriundos desse 
fenômeno, Ferrajoli (2002, p. 49-50) preceitua que:  
 
De fato, paradoxalmente, são justamente a rapidez e a multiplicidade das 
comunicações que acentuaram o anseio de identidade dos povos, das etnias, das 
minorias e, ao mesmo tempo, o valor associado às diferenças, acendendo conflitos 
étnicos desagregadores dentro das fronteiras dos Estados e processos inversos de 
integração nacional fora delas [...] 
 
Fica claro, então, que se anteriormente os confrontos eram marcadas pelo caráter 
estritamente local, na contemporaneidade, esses embates dizem respeito não somente à região 
na qual ocorre a disputa, mas a todas as demais nações que compõem a aldeia global, 
atingindo um número indeterminado de pessoas. Assim, com a globalização dos conflitos e da 
violência, torna-se necessária a proteção universal dos direitos humanos na comunidade 
internacional da maneira mais abrangente possível. 
Fato é que, mesmo diante da globalização, o Estado moderno não chegou a desparecer 
e provavelmente não desaparecerá abruptamente. Todavia, Bedin (2001) entende que é 
prudente reconhecer que a autonomia e a soberania estatal cedem poder a outros órgãos, 
instituições e entidades menos soberanos e mais integrados num projeto comum, cujo 
fundamento basilar reside no fato de que os problemas são interdependentes e globalizados, 
de modo que interessam a todos os homens e não apenas a grupos isoladamente considerados 
da humanidade.  
 
3 OS DIREITOS HUMANOS E A PAZ PENSADOS A PARTIR DA ONU 
 Os antagonismos, paradoxos e incoerências da sociedade internacional exigiam uma 
solução pacífica eficaz. Surge, então, a proposta da constituição de organismos internacionais 
capazes de estabelecer uma paz duradoura para reparar, na medida do possível, todo o 
sofrimento e o horror a que foi submetida à humanidade nos 2.174 dias de guerra. Deste modo 
“o organismo pensado para coordenar as diretrizes para a manutenção da paz foi a ONU” 
(TOTA, 2011, p. 387). Fica evidente, portanto, que com o fim da Segunda Guerra Mundial
PÂMELA COPETTI GHISLENI;  ALINE MICHELE PEDRON LEVES 
 
 
 
 
 
(RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 7 • n. 13 • jan./jun. • 2017  
  
55 
tornou-se necessária a proteção de direitos humanos e a busca por uma comunidade de paz 
espacialmente mais abrangente. 
Por isso Bobbio (2009) diz ter clareza de que os problemas fundamentais do nosso 
tempo seriam aqueles relativos aos direitos do homem e à paz. Por conseguinte, se por um 
lado a sociedade internacional se tornou cada vez mais universal até abraçar, acolher todos os 
povos da terra, universalizou-se também a falta de segurança, a necessidade da pacificação 
mundial e a proteção internacional dos direitos humanos. 
Com vistas à cooperação dos Estados para a manutenção da paz mundial, da segurança 
internacional e do respeito aos direitos humanos, a ONU foi criada em 24 de outubro de 1945. 
Há mais de setenta anos, essa organização de caráter universal, da qual participam 193 
Estados-membros, coloca-se como pilar sustentador das relações internacionais (NAÇÕES 
UNIDAS DO BRASIL, 2016). Tal fato possibilita que a ONU exerça um papel 
imprescindível e insubstituível, atuando como único fórum de diálogo entre as nações, com o 
objetivo de tornar o mundo mais seguro e permitir a coexistência pacífica dos povos. Além 
disso, possibilita um sentimento de esperança em relação à concretização dos direitos 
humanos pelos quais clama a humanidade. 
A missão da ONU ficou clara desde o princípio: construir um cenário de paz 
duradouro na sociedade internacional, função que ficou ainda mais fortalecida diante do 
fenômeno da globalização universal. Assim, exige-se da instituição medidas tendentes à 
administração dos problemas relativos à violação dos direitos humanos. 
Neste ínterim, Bobbio (2004, p. 16) causou alvoroço – e nem poderia ser diferente – 
entre diversos estudiosos ao afirmar que “o problema fundamental em relação aos direitos do 
homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema 
não filosófico, mas político”. Herrera Flores (2009, pp. 44-45), por exemplo, critica essa 
colocação na medida em que ela evidencia uma certa “[...] desconfiança e desprezo por todo 
tipo de argumentações críticas e de enfoques de novas problemáticas que aproximem os 
direitos dos contextos cambiantes que atravessam em cada época histórica”. 
De fato, proteger direitos humanos e viabilizar a sua concretização parece ser um dos 
grandes problemas do século XXI. Entretanto, a questão da fundamentação universal ou 
relativista diz muito sobre o contexto concreto de aplicabilidade de direitos e, portanto, sobre 
a proteção ou a violação dos mesmos. Os relativistas costumam condenar a linguagem e o 
processo de formação dos direitos humanos sob o argumento de que eles restaram reduzidos à 
experiência ocidental, negligenciando, via de consequência, o pluralismo cultural. Os adeptos 
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do universalismo, por sua vez, criticam a postura arrogante e imperialista de alguns Estados 
que se utilizam do respeito às identidades culturais a fim de legitimar violações de direitos 
fundamentais. Nesse sentido, para Amartya Sen (2011, p. 390): 
 
Há algo muito atraente na ideia de que qualquer pessoa, em qualquer lugar no 
mundo, independentemente de nacionalidade, local de domicílio, cor, classe, casta 
ou comunidade, possui alguns direitos básicos que os outros devem respeitar. O 
grande apelo moral dos direitos humanos tem sido usado para várias finalidades, 
desde a resistência à tortura, à prisão arbitrária e à discriminação racial até a 
exigência de eliminar a fome, a miséria e a falta de assistência médica em todo o 
planeta. 
 
Bobbio (2004, p. 17), na mesma linha, curiosamente assevera mais adiante em sua 
obra, no que diz respeito à fundamentação dos direitos do homem: 
 
Com efeito, pode-se dizer que o problema do fundamento dos direitos humanos teve 
sua solução atual na Declaração Universal dos Direitos do Homem aprovada pela 
Assembleia-Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1848. A Declaração 
Universal dos Direitos do Homem representa a manifestação da única prova através 
da qual um sistema de valores pode ser considerado humanamente fundado e, 
portanto, reconhecido: e essa prova é o consenso geral acerca da sua validade. Os 
jusnaturalistas teriam falado de consensus omnium gentium ou humani generis 
(BOBBIO, 2004, p. 17). 
 
Nesse panorama, é evidente que uma maior cooperação entre os Estados do globo em 
relação às Nações Unidas, significa mais êxito na proteção internacional dos direitos e na 
consequente manutenção da paz na sociedade internacional. Portanto, no tocante à atuação 
dos Estados, é “inútil e pouco sério continuar a lamentar a ineficiência da instituição e depois 
contribuir com o próprio comportamento para o crescimento dessa ineficiência” (BOBBIO, 
2009, p. 291) na medida em que descumprem as disposições estabelecidas pela ONU. 
 
Nesse quadro de complexidades, é paradoxal ter de reconhecer que os Estados, 
presos as suas soberanias territorialmente definidas e erodidos em sua capacidade 
política, são, ainda hoje, os únicos agentes institucionais capazes de dar respostas 
materiais efetivas sobre os direitos humanos, ao mesmo tempo em que são 
isoladamente inabilitados para tomar medidas substanciais por si mesmos (LUCAS, 
2009, p. 71). 
 
Todas essas circunstâncias desafiaram a estrutura atual da ONU, despindo alguns dos 
seus limites, fato que tornou ainda mais evidente a necessidade de uma maior cooperação 
interestatal na aldeia global. Isso significa que não basta, para o estabelecimento da paz e da 
proteção dos direitos, armar a ONU sem desarmar os Estados, tendo em vista que “as forças 
atualmente em poder destes são, sozinhas, suficientes para destruir várias vezes o planeta, e 
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nenhuma força supranacional é suficiente para refreá-las” (FERRAJOLI, 2002, p. 56). É em 
virtude dessas peculiaridades que alguns estudiosos como Alexandre Almeida e Jefferson 
Ubiratan (2012, s/p) vêm se posicionando no seguinte sentido: 
 
Se por um lado a sua instituição pode ser considerada como um avanço no que diz 
respeito à integração das Nações, por outro ela não passa de um "tigre de papel", 
designação dada pelo teórico alemão [...] Jürgen Habermas para a atuação da ONU 
no plano global. O que tem sido observado é que as Nações Unidas não possuem 
meios eficazes para impedir que um membro permanente do Conselho recorra à 
força armada, contando apenas com a sua boa vontade em relação à paz. 
 
Na mesma senda, o jornal britânico The Guardian, em recente reportagem especial 
intitulada “70 years and half a trillion dollars later: what has the UN achieved?”, questionou 
a forças ocultas por trás da organização – especialmente no que diz respeito às grandes 
potências – comparando inclusive o poder de veto dos cinco membros permanentes do 
Conselho de Segurança4 a mãos com um chicote (MCGREAL, 2015). Esse posicionamento 
vai ao encontro do de Celso Lafer (2006, p. 175):  
 
De qualquer modo, as iniciativas da ONU capazes de repercutir em grau relevante e 
de maneira mais direta na ordem internacional devem contar com o respaldo dos 
países poderosos. Na falta desse apoio, as iniciativas da ONU não têm condições de 
prosperar, ao menos de modo mais imediato. Daí a percepção popular de que a ONU 
ou é um instrumento dos países mais poderosos ou é um organismo ineficaz, que 
produz quantidades de documentos que caem no vazio. Embora seja esta uma visão 
simplista, podemos dizer que há algo de verdadeiro nela, no sentido de que a ONU 
não é melhor ou mais poderosa do que os Estados que a compõem. 
 
Não surpreende, portanto, as reiteradas tentativas de reforma do Conselho de 
Segurança, a fim de torná-lo mais representativo e transparente, possibilitando mais 
participação dos Estados-membros, inclusive e sobretudo dos países em desenvolvimento. É 
que somente com medidas verdadeiramente inclusivas será possível levar ao conhecimento 
das autoridades competentes as demandas periféricas de nações desprestigiadas pelo sistema 
da ONU. Para Maria Mikhailtchenko (2004, pp. 10-11): 
 
The enlargement of the Security Council is admittedly a necessary measure of 
reinforcement of its legitimacy. […] Democratization would dictate that all 
permanent members are democratic states and that work of the Security Council is 
transparent at all its stages. Neither of these conditions is satisfied at the present 
time. […] Though a truly democratic principle of representation in the Security 
Council may be difficult to achieve, this does not mean that the ideal itself should be 
abandoned. The reform of the Security Council should uphold the principle of 
                                                                
4 Estados Unidos, França, Inglaterra, Rússia e China. 
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democratic structure and work organization even if the deviations from the ideal are 
inevitable. 
 
A ONU também tem recebido duras críticas relacionadas à crescente crise de 
refugiados no Oriente Médio, África e Europa. “Damage will be impossible to reverse, warns 
head of UNHCR [The UN Refugee Agency], after 10% fall in funding forces cuts to food 
rations and closure of clinics” (GRANT, 2015). 
É importante, ainda, mencionar que o sistema tradicional da sociedade internacional 
de luta pelo poder, semelhante ao estado de natureza hobbesiano, convive lado a lado com o 
novo sistema inaugurado pela democratização internacional. Nesse sentido, Bobbio (2009, pp. 
293-294) nos conduz a uma conclusão paradoxal quase que claustrofóbica e, todavia, 
extremamente lúcida: 
 
O novo é legítimo tendo por base o consenso tácito ou expresso da quase totalidade 
dos membros da comunidade internacional, que criaram e mantém viva a 
Organização das Nações Unidas, mas não é eficaz. O antigo continua a ser efetivo, 
embora tenha perdido, em relação à letra e ao espírito do Estatuto das Nações 
Unidas, qualquer legitimidade. 
 
 Não se pode negar, contudo, que “em face dessa realidade, uma instituição como a 
ONU [...] tem alguma capacidade de dar rumo à correção dos desequilíbrios mais graves e 
relativos à paz, ao desenvolvimento e aos direitos humanos” (LAFER, 2006, p. 173). Isso 
significa que embora existam algumas (sérias) deficiências, como o excesso de burocracia, a 
falta de recursos e as políticas centralizadoras, a ONU é fator essencial no fomento do ideal de 
paz e de respeito aos direitos humanos, ainda que o triunfo (ou fracasso) dessa missão 
continue sendo uma incógnita para todos nós. 
Com efeito, apesar de todas as críticas e denúncias negativas dirigidas à ONU, a sua 
criação representa um importante marco no cenário mundial e denota uma tentativa de 
democratizar o cenário conflituoso da sociedade internacional, transferindo para as relações 
entre os Estados os princípios típicos da sociedade doméstica e, especialmente, do Estado 
democrático de direito. Assim, ao lado da Liga das Nações, a ONU se constitui em uma das 
primeiras organizações internacionais cujo foco esteve em buscar os interesses comuns a 
todos os Estados, sendo a protagonista na luta pelo reconhecimento da universalidade dos 
direitos humanos e da legitimidade da preocupação internacional quanto a sua observância.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente estudo teve como preocupação central a análise, ainda que breve, de alguns 
aspectos atinentes à sociedade internacional clássica e contemporânea. Abordou-se, também, 
o objetivo da ONU no estabelecimento gradativo de uma comunidade de paz e respeito aos 
direitos humanos. Essa temática, conforme já assinalado, é tema recorrente e o debate está 
longe de uma conclusão definitiva, de modo que nos resta, tão somente, a certeza de que a 
história vivida jamais se apagará, encarregando-se o presente da construção de um futuro 
melhor. Daí a colocação de Bedin (2013, p. 09) no sentido de que “não há nada mais vivo na 
atualidade do que o passado, seus pressupostos, seus desdobramentos, suas experiências e 
suas crises”. 
É possível afirmar que apesar de as experiências típicas da sociedade internacional 
clássica ainda estarem presentes na pós-modernidade, muitos aspectos próprios daquela 
conjuntura ficaram a ela restritos, pois o Estado centralizava todo o poder, constituindo-se no 
único ator efetivamente relevante nas relações internacionais. Atualmente, contudo, a 
soberania estatal vem sendo significativamente relativizada em virtude do fenômeno da 
globalização, fazendo das fronteiras institutos cada vez menos rígidos. Isto é, delineia-se um 
novo cenário de extrema interdependência entre todas as nações do globo. 
Nesse sentido, portanto, as relações de poder não são mais um privilégio dos Estados, 
orbitando também entre os chamados novos atores internacionais, os quais emergem com 
considerável grau de influência na contemporaneidade, dentre os quais citam-se organizações 
internacionais, empresas transnacionais e organizações não governamentais. Neste estudo, 
optou-se por emprestar especial atenção à ONU, na medida em que, apesar das críticas contra 
ela desferidas, tal organização ainda apresenta-se com relativa efetividade no que diz respeito 
à difícil – senão impossível – tarefa de proteção de direitos humanos em caráter universal e de 
instauração de uma situação de paz em esfera global. 
Certo é que por mais impossível que possa parecer a instauração de uma comunidade 
internacional enquanto lugar comum de respeito aos direitos humanos, a civilização somente 
pode alcançar o verdadeiro progresso quando um ser humano, considerado em sua 
singularidade, sentir-se efetivamente responsável pela humanidade do outro, enquanto igual e 
diferente, onde quer que ele esteja. Trata-se, então, de executar efetivamente o imperativo 
categórico da Kant (2003), no sentido de que é preciso agir baseado em princípios cuja 
aplicabilidade universal se deseja.
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